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Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.860,
de  19  de  dezembro  de  2002,  e  dá  outras
providências.

       A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

   Art. 1º Fica alterado o Art. 12 da Lei nº 7.860, de 19 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 12 Os servidores de carreira da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso que
forem designados para cargos comissionados poderão optar pelo subsídio integral do cargo
em comissão ou pelo subsídio correspondente ao cargo de carreira, classe e nível, em que
se encontram posicionados, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor
correspondente ao respectivo cargo comissionado para o qual foi nomeado. 
 

Parágrafo único O referido percentual cessará automaticamente com a exoneração do
servidor do cargo comissionado e em hipótese alguma será incorporado aos vencimentos
ou aos proventos.”

        Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

 

         A vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função
de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, constante do § 9º do art. 39 da
Constituição, tem eficácia plena e aplicabilidade imediata, independentemente de lei regulamentadora.

          A reforma determina a sua aplicação com caráter prospectivo, porquanto o art. 13 da EC nº 103, de
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2019, ressalva de sua incidência as incorporações dessa natureza ocorridas até a data de entrada em vigor
dessa Emenda, com esta redação: EC nº 103, de 2019 Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9º do art. 39 da
Constituição Federal a parcelas remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens de caráter
temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

       Neste mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, ao se referir às gratificações de serviço, leciona que essas
gratificações só devem ser percebidas enquanto o servidor está prestando o serviço que as enseja, porque
são retribuições pecuniárias pro labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho que lhes dá causa ou
desaparecidos os motivos excepcionais e transitórios que as justificam, extingue-se a razão de seu
pagamento. Daí por que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem são auferidas na
disponibilidade e na aposentadoria, salvo quando a lei expressamente o determina, por liberalidade do
legislador. (g.n.) (Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 26ª ed. P. 458.)

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 18 de Fevereiro de 2020
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